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    Ao meu pequeno Samuel, minha força, luz, alegria, e porto de amor sem limites. “Depois de você, os outros são os outros, e só”1. Por isso, tudo para você.




    Ao meu avô Manoel Vieira, “dê um banto a ele, que ele me benze aonde eu for”2, em memória.




    E à minha madrinha Isaltina Soares, em memória. “Se cheguei mais longe foi porque me apoiei ombros gigantes”3.




    “Não sou nada.




    Nunca serei nada.




    Não posso querer ser nada.




    À parte isso tenho em mim todos os sonhos do mundo”4.




    Aos vazios impreenchíveis, que sublimados, realizam comigo todos estes sonhos.




    




    

      

        1 Leoni. Os outros.


      




      

        2 Maria Gadú. Dona Cila- livremente adaptado.


      




      

        3 Isaac Newton


      




      

        4 Fernando Pessoa. Tabacaria.
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    PREFÁCIO




    Este livro constitui-se numa ampla pesquisa empreendida por Simony Vieira em seu Curso de Mestrado em Direito na Universidade Federal da Bahia, publicada, agora, pela Dialética, em versão atualizada.




    Atualmente advogada na Bahia, chegou a atuar em funções públicas como juíza leiga e conciliadora do Tribunal de Justiça da Bahia, além de ter sido analista técnico-jurídico da Defensoria Pública Estadual. Pesquisadora dedicada e comprometida, desde a graduação na Universidade do Estado Bahia, Simony traz, em sua pesquisa de mestrado na UFBA, vasto questionamento sobre a autonomia reprodutiva da mulher casada, no contexto do planejamento familiar, sob uma perspectiva de gênero.




    A obra aborda uma problemática da sociedade de hoje, que está na pauta dos debates atuais, não só no meio jurídico, como, também, nos meios médico e político. Logo, trata-se de leitura atual e necessária, para o público em geral, especializado ou não.




    De início, a Autora situa na evolução histórica do planejamento familiar o questionamento sobre a constitucionalidade do artigo 10, § 5º, da Lei n. 9.263/96 (Lei de Planejamento Familiar) que exige o consentimento expresso de ambos os cônjuges para o procedimento de esterilização voluntária.




    Simony elabora uma retrospectiva da luta feminista pela liberdade reprodutiva até os dias atuais, expressando, sem subterfúgios, seu compromisso com a causa feminista e seu engajamento na luta pela ampla emancipação da mulher, incluindo o campo dos direitos sexuais e reprodutivos, para comparar as conquistas no plano jurídico internacional com o quadro jurídico brasileiro no campo do planejamento familiar.




    Para fundamentar dogmaticamente o debate, a obra se desenvolve sob o paradigma de um Direito Civil constitucionalizado, influenciado por teorias dos direitos fundamentais, em que a autonomia privada é incluída entre os direitos de personalidade. Com tal base teórica, a Autora afirma a existência de um direito fundamental à autonomia, o que inclui a autonomia reprodutiva da mulher casada.




    Por fim, com apoio numa visão repersonalizada do Direito das Famílias, a obra afirma a isonomia jurídica entre os cônjuges e põe sob análise os supostos limites à autonomia reprodutiva da mulher casada, afastando a incidência de conceitos como ordem pública, moral, bons costumes e interesse público, e criticando a criminalização da autonomia reprodutiva a partir de princípios caros como os da intervenção mínima do Direito Penal, proporcionalidade e lesividade. Ao final, comenta a jurisprudência sobre o tema.




    Eis o resultado da última pesquisa de Simony, que ultrapassa o meio jurídico e interessa ao público em geral, pela importância dos temas abordados, de leitura facilitada pelo estilo claro da Autora, cuja leitura recomendo a todos.




    Roxana Cardoso Brasileiro Borges.




    Professora Associada de Direito Civil da Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia e Procuradora do Estado da Bahia.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Este livro nasceu da conjunção do amor pelo Direito, pelas Letras e pelo mundo acadêmico. Um dia tudo isso parecia um sonho distante, e passo a passo, chegou-se aqui.




    Este texto foi originalmente apresentado ao programa de pós-graduação em direito, faculdade de direito, Universidade Federal da Bahia, como requisito parcial para obtenção do grau de mestra em direito, sob o título “Esterilização voluntária e autonomia reprodutiva da mulher casada, no exercício do planejamento familiar: um direito fundamental da personalidade”.




    A Lei de Planejamento Familiar, nº. 9.263 de 12 de janeiro de 1996, em seu artigo 10, parágrafo 5º, determina que, na vigência de sociedade conjugal, a esterilização depende do consentimento expresso de ambos os cônjuges. Essa obra analisa o referido dispositivo à luz dos direitos fundamentais de liberdade, autonomia reprodutiva, ao próprio corpo e dignidade da pessoa humana, sobretudo, da mulher, tendo em vista a realidade de disparidade de gênero. O texto está dividido em cinco capítulos. Inicialmente, se faz um panorama histórico e conceitual sobre o planejamento familiar, esterilização cirúrgica, direitos sexuais e reprodutivos no Brasil e no mundo, bem como, quanto à luta feminista pelo reconhecimento dos referidos direitos. Em seguida, faz-se um estudo do instituto da autonomia privada e sua ressignificação após a constitucionalização do Direito Civil. Por fim, aborda-se a questão da autonomia reprodutiva da mulher casada, princípio aplicado às práticas internacionais de esterilização, estudando sua relação com a dignidade humana, seu exercício no seio da família, seus possíveis limites, e criminalização; e o instituto do planejamento familiar como direito positivo frente ao Estado, suas implicações jurídicas e sociais, bem como, sua repercussão na jurisprudência.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    A esterilização voluntária é permitida no Brasil desde a promulgação da Lei nº. 9.263, de 12 de janeiro de 1996, que regula a matéria do planejamento familiar, direito incorporado ao sistema jurídico brasileiro no texto da Constituição Federal de 1988, no capítulo relativo à família, artigo 226, no seu parágrafo 7º. Constitui uma livre decisão do casal, que deve ser propiciada pelo Estado, fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, e vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas. A previsão da Carta Magna foi reiterada pelo legislador infraconstitucional, no artigo 1.565 do Código Civil, no seu parágrafo 2º.




    Não paira dúvida quanto à importância da norma em estudo, pois o cenário que a antecede reflete um passado nebuloso, em que a cirurgia era realizada de forma clandestina, e estima-se que inúmeras mulheres, principalmente as mais pobres, eram esterilizadas em circunstâncias duvidosas, muitas vezes sem manifestar o consentimento esclarecido, por não estar informada do caráter do procedimento, ou sequer, que seria realizado seguido do parto cesáreo. Há indícios de que laqueaduras foram utilizadas com o escopo de controle de natalidade e para fins eugênicos, em uma tentativa de diminuir arbitrariamente o índice de natalidade de pessoas negras e entre famílias mais desprovidas economicamente. Assim, a Lei nº. 9.263 de 12 de janeiro de 1996 veio com o espoco de pôr fim a esta infausta realidade, bem como, para atender o anseio social das mulheres que se colocavam como cidadãs, titular de direitos, donas dos seus corpos e reivindicando a faculdade de gerirem suas vidas, reprodutiva e sexual, sendo a contracepção um importante aspecto para o exercício desta autonomia.




    A matéria da esterilização é regulada no artigo 10 da referida lei, entretanto, a título de conferir proteção aos indivíduos, a norma impôs uma série de requisitos para que se possa ter acesso ao procedimento, dentre estes, salienta-se o parágrafo 5º, o qual determina que na vigência de sociedade conjugal, depende do consentimento expresso de ambos os cônjuges. Ademais, conforme o artigo 15, é crime a realização da esterilização contraceptiva em caso de descumprimento das exigências elencadas no referido artigo 10, inclusive, a laqueadura ou a vasectomia da pessoa casada, sem a autorização do consorte. A determinação de que haja anuência do cônjuge impõe uma clara limitação ao exercício do planejamento familiar e, por conseguinte, da autonomia reprodutiva, principalmente das mulheres, que, no contexto atual, ainda são subjugadas, dentro da estrutura familiar e social firmada no patriarcado e na dominação masculina.




    Da normativa exposta, surgem alguns questionamentos: i. se pode o Estado ditar normas e dispor sobre a vida íntima das pessoas e sobre o direito de decisão quanto ao planejamento familiar, mitigando a determinação constitucional de liberdade, ou, em outras palavras, se não seria uma regra inconstitucional; ii. se impor a necessidade de outorga conjugal, não seria sobrepor a família, o possível interesse público e do cônjuge, ao exercício de autonomia, direito fundamental concretizador da dignidade da pessoa humana; iii. se a exigência da referida autorização não atingiria muito mais à mulher, já que, a possibilidade de gravidez afeta diretamente o seu corpo e sua vida, principalmente em um contexto sociocultural marcado pelo machismo; iv. se permitir ao marido decidir sobre o direito de esterilização da esposa, não seria legalizar a violência sexual e cercear a autonomia reprodutiva, em antinomia com a Lei Maria da Penha.




    Essas foram as indagações que fizeram emergir o presente trabalho5, que se reveste de importância tanto social, quanto jurídica, pois, a autonomia reprodutiva é um direito fundamental que dignifica a pessoa humana e possibilita a autodeterminação naquilo que lhe é mais íntimo e privado, sua vida sexual e reprodutiva, assim como, a gestão do seu próprio corpo. Neste trabalho, filia-se ao entendimento de que o dispositivo legal em comento não se aplica às uniões estáveis, por ser seu escopo restritivo de direitos. Não se olvida que essa norma pode abalar a vida dos homens casados, e também os casamentos homoafetivos. Apesar dessa possibilidade, esta investigação se debruça, sobretudo, no impacto do famigerado regramento sobre a vida daquelas que são potencialmente as maiores vítimas dessa imposição: as mulheres em matrimônios heterossexuais, por serem as responsáveis por gerar os filhos, e muitas vezes, por sua educação e sustento, em um contexto em que a subalternidade e violência doméstica ainda se fazem presentes. Essa mulher casada se vê duplamente criminalizável, estando coibida de se esterilizar sem a autorização do seu marido, embora a esterilização seja o método contraceptivo mais seguro e eficaz; e engravidando contra sua vontade, estará impedida de abortar.




    A luta em prol dos direitos das mulheres continua na ordem do dia, pois os índices de feminicídios e estupros seguem alarmantes. Ademais, no contexto político contemporâneo, de crescimento de setores mais conservadores da sociedade, que ameaçam retroceder em matéria de direitos humanos, a agenda em prol dos direitos fundamentais individuais é sempre relevante, tanto para efetivação das garantias constitucionais, quanto no sentido de avançar na regulamentação de mais direitos. Tamanha a importância deste debate, que a matéria foi levada ao Supremo Tribunal Federal, através de duas ações declaratórias de inconstitucionalidade intentadas diante do parágrafo 5º, artigo 10 da Lei do Planejamento Familiar. A primeira foi proposta pela Associação Nacional dos Defensores Públicos (ANADEP) de nº. 5097; e a segunda encetada pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB), de nº. 5911; ambas se encontram pendentes de julgamento.




    A hipótese central levantada é se a determinação de que haja aceite do cônjuge para que a pessoa interessada possa esterilizar-se é inconstitucional, por ferir direitos fundamentais como liberdade, autonomia reprodutiva, direito ao próprio corpo e dignidade da pessoa humana. Destarte, o problema de pesquisa, aqui apresentado, estabelece alguns recortes necessários à viabilidade do estudo. O primeiro deles refere-se à escolha de examinar, dentre todos os institutos civis, o direito à autonomia privada, especificamente, no seu aspecto existencial, relativo à autonomia reprodutiva, por se tratar de um direito fundamental, e por entender que é através dela que cada indivíduo se coloca no mundo e pode buscar uma vida digna, conforme preceitua a Constituição Federal.




    O segundo recorte concretizado, é que, dentre todas as questões que emergem quanto ao exercício desta autonomia reprodutiva, sobressaia a da mulher, tendo em vista a realidade de disparidade de gênero. Assim, faz-se necessário investigar o exercício da autonomia reprodutiva da mulher no contexto do planejamento familiar, diante da legislação vigente, que ao mesmo tempo em que garante, em sede da norma constitucional, o direito à livre decisão e criminaliza a violência sexual, também impõe limitações ao exigir que a esterilização na vigência do casamento, só se realize mediante outorga do cônjuge, sob pena de se constituir tipo de injusto.




    Do exposto, o objetivo mais amplo deste trabalho é investigar a (in) constitucionalidade da norma que determina que a esterilização voluntária da pessoa casada só pode se dar com a autorização expressa do cônjuge. Os objetivos específicos são: i. averiguar o impacto desta limitação no direito ao corpo e autonomia reprodutiva das mulheres casadas; ii. examinar o direito à autonomia reprodutiva no exercício do planejamento familiar, como oportunidade de proteger e realizar a dignidade de todas as pessoas humanas, adequando-se à atual realidade social e científica; iii. estudar a estrutura e a função do instituto civil da autonomia privada na sociedade contemporânea, e de como este serve ou pode servir a concretizar os direitos fundamentais, notadamente, após a repersonalização e constitucionalização do direito civil.




    Quanto à metodologia 6, o presente estudo pretende transcender a análise dogmática do Direito, tendo em vista que esta é e deve ser mutável, pois precisa refletir a sociedade que regula. No que se refere aos métodos científicos tradicionais, indução e dedução, ambos serão utilizados, isto porque os dois poderão contribuir para compreensão do tema, examinando-lhe a partir da realidade para se alcançar o entendimento teórico, e debruçando-se também sobre a teoria, para acercar a mais adequada aplicação prática. Dos métodos jurídicos, serão utilizados os modelos hermenêutico e argumentativo, porque a conjunção de ambos permite um melhor entendimento da doutrina, jurisprudência e fatores transversais do objeto de estudo. Desta forma, será adotada uma linha crítico-metodológica, buscando-se uma leitura mais reflexiva tanto da realidade, quanto da norma, permitindo-se suscitar dúvidas sobre a verdade posta.




    Quanto ao tipo de pesquisa, esclarece-se que será utilizada a exploratória, com o intuito de conhecer melhor a matéria e buscar aprofundá-la e construir novas respostas. Os procedimentos utilizados serão o bibliográfico e o documental, visando contribuir com a realidade social através da cognição da norma, numa perspectiva, portanto, de pesquisa aplicada. A forma de abordagem do trabalho será o de pesquisa qualitativa, preocupando-se com a interpretação dos fenômenos e seus significados. Por fim, a técnica adotada, será utilizada a documentação indireta, ou seja, pesquisa documental e bibliográfica.




    Os trabalhos de muitos professores, cientistas e juristas foram fontes para este estudo, no entanto, como referencial teórico têm-se as teses dos doutrinadores Capelo de Sousa, intitulada O Direito Geral de Personalidade, e Roxana Borges, nomeada Disponibilidade dos Direitos de Personalidade e Autonomia Privada. Suas proposições foram o alicerce para que se refletisse as questões colocadas nesta pesquisa, quanto à autonomia reprodutiva, enquanto direito da personalidade, bem disponível, e suas possíveis limitações.




    Os três primeiros capítulos deste livro são pressupostos sociais, históricos e jurídicos para embasar os dois últimos. No primeiro, “A esterilização voluntária no contexto do planejamento familiar, no Brasil”, faz-se um panorama histórico e conceitual sobre o planejamento familiar, esterilização cirúrgica, direitos sexuais e reprodutivos. No segundo, “Movimento de mulheres em prol da liberdade reprodutiva”, aborda-se o feminismo, e sua luta pelo reconhecimento dos referidos direitos. No terceiro, “Autonomia privada: um direito civil fundamental da personalidade”, apresenta-se o aporte teórico jurídico doutrinário, de como a referida batalha reverberou no direito constitucional e civil. O penúltimo capítulo cuida, conforme intitulado, da “Autonomia reprodutiva da mulher casada”, estudando sua aplicação nas práticas internacionais de esterilização, relação com a dignidade humana, seu exercício no seio da família, seus possíveis limites, e criminalização. O último se dedica ao “Planejamento familiar como direito positivo” frente ao Estado e suas implicações jurídicas e sociais, bem como, sua repercussão na jurisprudência.




    




    

      

        5 O interesse pelo tema dos direitos humanos, direitos das minorias e dos menos favorecidos, decorre de uma total identificação com estes grupos e da crença que o direito pode ser emancipatório. Esse favoritismo pessoal pautou toda a vida profissional, desde estudante, estagiando em uma Organização Não Governamental (ONG) que atua em prol dos direitos humanos, atuando em escritórios de mediação popular na periferia de Salvador, em projetos de educação para direitos nas cidades do interior baiano, voluntariamente no Serviço de Apoio Jurídico da Bahia (SAJU/BA), e também trabalhando na Defensoria Pública do Estado da Bahia, e no Tribunal de Justiça do mesmo Estado. Bem como, estudando a mediação de conflitos, com enfoque na popular. Os direitos fundamentais da personalidade sempre foram objeto de interesse, principalmente, àqueles que dizem respeito ao direito à diferença e às situações subjetivas existenciais.


      




      

        6 Cf. GUSTIN, Miracy B. S.; DIAS, Maria Tereza Fonseca. (Re) Pensando a Pesquisa Jurídica. Belo Horizonte: Del Rey Editora, 2010.




        Cf. HERRERA, Enrique. Práctica metodológica de la investigación jurídica. Buenos Aires: Astrea, 1998.




        Cf. WITKER, Jorge. Como elaborar una tesis en derecho: pautas metodológicas y técnicas para el estudiante o investigador del derecho. Madrid: Civitas, 1985.


      


    


  




  

    2. A ESTERILIZAÇÃO VOLUNTÁRIA NO CONTEXTO DO PLANEJAMENTO FAMILIAR NO BRASIL




    Pesquisar e estudar planejamento familiar e esterilização voluntária pressupõe pensar de forma transversal, pois se tratam de temas multidisciplinares, relativos também à saúde pública. É importante pontuar que, se hoje estes conceitos são correntes, é porque antes foram conquistados, sobretudo, pelos movimentos de mulheres, nas últimas décadas do século XX. Ademais, estão inseridos numa gama mais ampla, que diz respeito aos direitos sexuais e reprodutivos, direitos estes, fundamentais. Com efeito, entender os conceitos e histórias do planejamento familiar e da esterilização, pressupõe navegar pelos caminhos percorridos para a conquista dos direitos reprodutivos e sexuais, como se verá adiante, por isso, faz-se necessário apresentar um breve introito sobre os mesmos.




    A nomenclatura “direitos reprodutivos” tornou-se pública no I Encontro Internacional de Saúde da Mulher realizado em Amsterdã, Holanda, em 1984, por ser um termo mais amplo que saúde da mulher, e mais aceito que “direitos sexuais”. Consagrou-se na Conferência Internacional de População e Desenvolvimento (CIPD), que aconteceu no Cairo, Egito, em 1994, tendo sido reafirmada na IV Conferência Mundial sobre a Mulher, em Pequim, China, no ano de 1995, nos seguintes termos: “direitos básicos de todos os casais e indivíduos a decidir livre e responsavelmente o número, a frequência e o momento para terem seus filhos e de possuir as informações e os meios para isso” 7.




    A discussão sobre os direitos sexuais surgiu dentro do movimento de gays e lésbicas, nos anos 80 do século XX, com o crescimento dos casos de HIV/Aids, passando também a ser pauta do movimento feminista. Não há uma definição dos mesmos em documentos oficiais internacionais, em razão do posicionamento dos setores mais conservadores, como, por exemplo, a Igreja Católica, que impõe restrições morais à diversidade sexual. Desta forma, o conceito só costuma ser trazido no seu sentido negativo, como o direito de não ser objeto de abuso ou exploração, e de combate às violações8. A liberdade sexual, privacidade e o direito a não discriminação, coerção ou qualquer tipo de violência não foram regulamentados de forma a salvaguardar os indivíduos, tanto das violações de outros particulares, quanto do próprio Estado, e, no Brasil, têm sido garantidos, mais recentemente, pela jurisprudência. Nesse sentido, podem ser dados como exemplos: o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4277 e da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 132 pelos ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) que reconheceram a união estável para casais do mesmo sexo em 20119.




    Bem como, em 2018, o Supremo Tribunal Federal (STF) entendeu ser possível a alteração de nome e gênero no assento de registro civil mesmo sem a realização de procedimento cirúrgico de redesignação de sexo, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 427510; e mais recentemente, em 13 de junho de 2019, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 26, de relatoria do ministro Celso de Mello, e do Mandado de Injunção (MI) 4733, relatado pelo ministro Edson Fachin, entendeu, por maioria, que houve omissão inconstitucional do Congresso Nacional por não editar lei que criminalize atos de homofobia e de transfobia, e determinou o enquadramento como tipo penal definido na Lei do Racismo, Lei nº. 7.716 de 05 de janeiro de 1989, até que o Congresso Nacional edite lei sobre a matéria11.




    Os caminhos trilhados pela jurisprudência, conforme os exemplos acima descritos, demonstram a importância e a necessidade de uma prestação também positiva via Estado, para a garantia do exercício dos direitos sexuais, para diversos segmentos, outorgando a cidadania plena a grupos estigmatizados, como os homoafetivos. Ademais, o reconhecimento da dimensão sexual na vida das pessoas traz também consequências importantes para as mulheres em geral, salvaguardando o direito à liberdade, ao prazer sexual, a usufruir do próprio corpo, separando sexo e reprodução12. Tecidas essas considerações iniciais, passa-se ao estudo do conceito do planejamento familiar.




    2.1 CONCEITO DE PLANEJAMENTO FAMILIAR




    Segundo o Fundo de População das Nações Unidas (UNFA), “o planejamento familiar é o conjunto de ações de educação e saúde nas quais são oferecidos todos os recursos cientificamente aceitos para concepção e anticoncepção” 13. É importante destacar que esta atividade não se confunde com controle de natalidade ou política controlista, que objetiva limitar o crescimento populacional de um determinado segmento ou grupo de pessoas. Para a médica, ex-coordenadora nacional do Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM) e coordenadora do Núcleo de Estudos em Saúde Pública da Universidade de Brasília – DF, Ana Maria Costa, “o conceito de planejamento familiar não se restringiria apenas aos aspectos procriativos, mas abrangeria o conjunto das necessidades e aspirações de uma família, incluindo moradia, alimentação, estudo, lazer, etc.” 14. Assevera a referida autora, que, por força do hábito, o planejamento familiar acabou sendo reduzido à reprodução, controle de fecundidade e anticoncepção15.




    O direito ao planejamento familiar foi incorporado ao sistema jurídico brasileiro no texto da Constituição Federal de 198816, no capítulo relativo à família, artigo 226, no seu parágrafo 7º, como uma livre decisão do casal, que deve ser propiciada pelo Estado, fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, e vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas17. Tal dispositivo tem sido interpretado pela doutrina constitucionalista como uma limitação a qualquer forma de intervenção na vontade do casal, inclusive por parte do Estado, e respeito estrito à dignidade da pessoa humana, dentro de uma visão de atendimento integral à saúde. 18. A previsão da Carta Magna foi reiterada pelo legislador infraconstitucional, no artigo 1.565 do Código Civil, no seu parágrafo 2º19. O tema também é tratado na Lei nº. 9.263 de 12 de janeiro de 1996, que regulamenta a Norma Maior, dispondo em seu artigo 2º. “(...) entende-se planejamento familiar como o conjunto de ações de regulação da fecundidade que garanta direitos iguais de constituição, limitação ou aumento da prole pela mulher, pelo homem ou pelo casal”.20.




    O Supremo Tribunal Federal (STF) também já se manifestou sobre o instituto, quando do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3.510 que impugnava o art. 5º da Lei nº. 11.105, de 24 de março de 2005, Lei de Biossegurança, e entendeu pela inexistência de violação do direito à vida nas pesquisas com células tronco embrionárias. Na ocasião, o relator, Ministro Ayres Britto afirmou que “A decisão por uma descendência ou filiação exprime um tipo de autonomia de vontade individual que a própria Constituição rotula como “direito ao planejamento familiar””. E no processo de fertilização artificial, falando sobre a eventual obrigatoriedade de nidação no corpo da mulher de todos os óvulos fecundados, asseverou “que implicaria tratar o gênero feminino por modo desumano ou degradante, em contrapasso ao direito fundamental que se lê no inciso II do art. 5º da Constituição” 21.




    Para a Associação Nacional dos Defensores Públicos (ANADEP), o termo planejamento familiar deve ser substituído pela expressão planejamento reprodutivo, “uma vez que pode ser exercido fora do contexto da família, ou seja, a decisão poderá ser tomada pelo individuo no sentido de não ter filhos e de não constituir uma família”. O referido posicionamento é esposado na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº. 5097 proposta pela associação, tendo por objeto o parágrafo 5º, do artigo 10, da Lei n.º 9.263 de 1996. Nesse sentido, a entidade conceitua: “O planejamento reprodutivo pode ser definido como o conjunto de ações de regulação da fecundidade, que possibilite o livre exercício do direito da constituição, da limitação ou do aumento da prole pela mulher, pelo homem ou pelo casal.22”.




    Assim, o planejamento familiar pode ser entendido em sentido estrito, como o direito à informação, à assistência especializada e ao acesso aos recursos que permitam optar livre e conscientemente por ter ou não filhos, o que engloba a regulação não só dos nascimentos, mas também da contracepção. Em sentido mais amplo, abrangeria tudo quanto diz respeito à reprodução humana e suas decorrentes necessidades, afinal, é preciso ter como sustentar os filhos, onde morar, como alimentá-los, educá-los, oferecer cultura e lazer, ou, em face de todas essas exigências, optar por não tê-los. Para Maria Berenice Dias, apesar do planejamento familiar ser referido no Código Civil exclusivamente no capítulo relativo à eficácia do casamento, também alcança a união estável, ademais, seria um direito de todo cidadão e não apenas do casal, sendo constitucionalmente assegurado e não comportando limitações23.




    2.2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA SOBRE O PLANEJAMENTO FAMILIAR NO BRASIL




    Desde o Brasil colônia a ideia de planejamento familiar já se encontrava difusa, embora em sentido diverso do atual, sustentada principalmente pela Igreja Católica, em um viés natalista, em busca de uma sociedade portuguesa e cristã, tendo a medicina como aliada, já que médico e padre tinham acesso à intimidade das mulheres. Neste período, a sexualidade deveria se restringir à procriação, como purificadora do desejo carnal, sendo mal vistas as mulheres infecundas. A mudança desse paradigma data do início do século XIX, pois, no cenário internacional, ganham força as teses do Reverendo Thomas Robert Malthus, que alertava sobre os perigos da superpopulação e a limitação da produção de alimentos, o que repercutiu na ideia de controle de natalidade. O tema também tem suas origens nas teorias de eugenia ou do aperfeiçoamento da espécie humana, a partir da seleção das raças24.




    Pautada na citada ideia de limitação demográfica, em 1952, Margaret Sanger, enfermeira, sexóloga, escritora e ativista do controle de natalidade norte americana, criou, com sede em Londres, o International Planned Parenthood Federation25 (IPPF), que contava com apoio financeiro de diversas instituições interessadas. Nos anos sessenta, o referido instituto financiou entidades no Brasil. Nesse mesmo sentido, os Estados Unidos da América implementou política de ajuda à América Latina, desde que, os respectivos países se comprometessem em implantar programas de controle da população, chamados de controlistas, o que causou irresignação nos setores mais progressistas da sociedade brasileira26.




    Um dos marcos da história do planejamento familiar em todo o mundo se deu em 1968, quando os Estados-Membros da Organização das Nações Unidas o reconheceu como um direito humano fundamental, na primeira Conferência Internacional de Direitos Humanos, que aconteceu em Teerã - Irã, in verbis: “Capítulo 16: Os pais têm o Direito Humano fundamental de determinar livremente o número de seus filhos e os intervalos entre seus nascimentos.” 27. No final dos anos 70, a Igreja Católica passou a admitir controle da fecundidade, desde que o método utilizado fosse à abstinência periódica, chamado de método natural28.




    No mesmo período, no Brasil, o Ministério da Saúde implementou o Programa de Saúde Materno-Infantil, em que o planejamento familiar aparecia sob o nome de paternidade responsável. Em 1977, foi elaborado o Programa de Prevenção da Gravidez de Alto Risco (PPGAR), o qual foi duramente criticado pelos movimentos sociais, que entendiam se tratar de controlismo, tendo em vista que, os critérios de identificação de risco adotados apontavam para a limitação de nascimentos entre pobres, negros e outras populações vulneráveis. O referido programa não vingou, dada a não recepção por alguns segmentos, como imprensa, partidos políticos, movimentos sociais e da Igreja Católica29.




    Após essa rejeição, o País passou por um vácuo institucional do Estado neste âmbito, o que favoreceu o surgimento de instituições privadas de identidade controlista, destacando-se, a Sociedade Civil de Bem-Estar Familiar no Brasil (BENFAM) e o Centro de Pesquisas de Assistência Integrada à Mulher e à Criança (CPAIMC), ambas financiadas com capital estrangeiro, atuando tanto em unidades próprias, quanto conveniadas com prefeituras, sindicatos, secretarias de saúde, universidades, e ainda no meio médico, através de financiamento de treinamentos dos profissionais da área, e até doando equipamento para realização de esterilização cirúrgica por laparoscopia e subsidiando outras atividades30.




    Essa ideologia que visava controlar a natalidade nos países subdesenvolvidos, como o Brasil, derivava de interesses dos Estados Unidos que temia suposta ameaça econômica e política com o alto crescimento demográfico, o que teria sido comprovado quando da divulgação de um documento oficial datado de 10 de dezembro de 1974, conhecido no Brasil em 1989, com o título de “Implicações do Crescimento da População Mundial para a Segurança e os Interesses dos EUA”, assinado por Henry Kissinger, diplomata americano entre os anos de 1968 e 1976. No referido documento, é citada, dentre outras preocupações, a circunstância dos Estados Unidos consumirem um terço dos recursos mundiais e dependerem da importação de matéria primas dos países em desenvolvimento, como Índia, Bangladesh, Paquistão, Nigéria, México, Indonésia, Filipinas, Tailândia, Egito, Turquia, Etiópia, Colômbia e Brasil, inclusive como prioridade31.




    No Brasil dos anos 70, sob o endurecimento da ditadura militar, crescia o discurso de suposta ameaça do grande contingente de pobres de famílias numerosas à segurança nacional, assim como, as ideias eugênicas, de que os brasileiros eram uma sub-raça que não tinha mínimas condições físicas e de saúde para o serviço militar, havendo necessidade de controlar essa subespécie. Entretanto, paralelo e como contraponto a este cenário repressivo, cresce a luta dos movimentos sociais em prol da democracia e do reconhecimento de novos direitos, relacionados à saúde e pautados na autonomia das pessoas na definição do tamanho de sua prole, e pela Reforma Sanitária Brasileira. Essas reivindicações tomaram corpo junto à Assembleia Nacional Constituinte de 1987, e garantiram a inclusão da saúde como um direito do cidadão e o dever do Estado na Constituição Federal de 198832.




    A partir dos anos 60, as mulheres passam a romper com papel social até então imposto, de mãe e rainha do lar, e buscam cada vez mais espaço no mercado de trabalho e participação social na qualidade de cidadãs, e dentre as aspirações, está o controle de fecundidade e a anticoncepção, anseios reforçados pelas vivências mais livres da sexualidade. No entanto, os serviços públicos de saúde estavam despreparados para a demanda, e apenas os conveniados com as instituições privadas, como a Sociedade Civil de Bem-Estar Familiar no Brasil (BENFAM) e o Centro de Pesquisas de Assistência Integrada à Mulher e à Criança (CPAIMC), ofereciam métodos anticoncepcionais. Só em 1983 o Ministério da Saúde lança o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), passando a existir rede pública de assistência à saúde destinada às mulheres, que possibilita tanto políticas de anticoncepção, quanto tratamento para os casos de infertilidade, e planejamento familiar com um todo33.




    Finalmente, o direito ao planejamento familiar foi expressamente incluído no texto da Constituição Federal de 1988, como uma reivindicação do movimento feminista intermediado pelo Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, vinculado ao Ministério da Justiça. As diretrizes estabelecidas no texto constitucional devem nortear o legislador ordinário, o qual não deve relacionar planejamento familiar a controle demográfico. Dentre as diretrizes constitucionais, destacam-se a liberdade de decisão e a responsabilidade do Estado em prover recursos para um planejamento adequado34. No seu relatório conclusivo sobre o panorama dos 50 anos de implantação do planejamento familiar no Brasil, o Fundo de População das Nações Unidas (UNFA), aponta que o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM) não trouxe uma mudança imediata nas ações do planejamento familiar, pois, além dos problemas estruturais para implantação do Sistema Único de Saúde (SUS), até 1990 as ações continuavam inseridas na Coordenação Materno-Infantil do Ministério da Saúde. Só no ano de 1998 a saúde da mulher passou a ser uma área independente da saúde da criança.35




    No cenário internacional, em 1994, a Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (CIPD) das Nações Unidas, realizada no Cairo/Egito, promoveu uma profunda alteração no tema, saindo de uma agenda de controle populacional para o reconhecimento do direito à autonomia nas escolhas individuais. Onze anos após, em 2005, foi definido pela Cúpula dos Governos uma nova meta, de que, até 2015 fosse garantido o acesso universal à saúde sexual e reprodutiva. No Brasil, ainda nos anos 90, intensifica-se o debate legislativo quanto ao planejamento familiar, culminando, em 1996 na aprovação da Lei nº. 9.263, que regulamenta a previsão constitucional, em consonância com os compromissos assumidos pelo país na Conferência do Cairo36.




    Não obstante, forças conservadoras e religiosas continuam até os dias atuais a se opor a essas medidas, obstruindo qualquer tentativa de revogação da lei que pune o aborto e propondo projetos que restrinjam o acesso ao planejamento familiar, a fim de proibir, por exemplo, a contracepção de emergência, conhecida popularmente como pílula do dia seguinte, ou o aborto pós-estupro, sob a premissa do direito à vida, desde a concepção. Em 2003, foi criada a Secretaria Especial de Políticas para Mulheres, responsável por promover conferências em todo país, com o objetivo de reforçar a luta pelo direito ao planejamento familiar. 37




    Segundo o Fundo de População das Nações Unidas (UNFA), entre 1960 e 2010 o número de mulheres utilizando algum método de contracepção em todo o mundo subiu de 10% para 60%, mas estima-se que 200 milhões de mulheres não tenham acesso a serviços de saúde sexual e reprodutiva e com a entrada de mais jovens na idade reprodutiva, a expectativa é que a demanda por planejamento familiar cresça 40% nos próximos 15 anos. Ressalta ainda, que problemas relacionados à saúde reprodutiva são a principal causa de enfermidades e mortes entre mulheres entre 10 e 49 anos.38 No cenário brasileiro, em 2008, foram publicados dados da Pesquisa Nacional sobre a Demografia e Saúde da Mulher e da Criança, realizada em 2006, e concluiu-se que persiste um grupo significativo de mulheres sem usar qualquer método contraceptivo, seja porque não quer, ou por falta de acesso, ou ainda por insatisfação diante da utilização precária dos métodos, o que precisaria ser melhor estudado.39




    2.3 ESTERILIZAÇÃO, CONCEITO E BREVE HISTÓRICO




    A vida em sociedade, desde seus primórdios, pressupõe a perpetuação da raça humana através da procriação. Portanto, a polaridade se dá no sentido contrário, na liberdade de não ter filhos e se esterilizar, sendo este, um dos métodos mais usados em todo o mundo, como forma de contracepção. Historicamente, na tradição milenar cristã que predomina no mundo ocidental, a atividade sexual teve como único objetivo a procriação, que deveria se dar no casamento. Logo, aqueles que não desejassem se reproduzir, deveriam renunciar ao matrimônio e por consequência, ao sexo. Em sentido contrário, as pessoas casadas tinham o dever de ter filhos. Não atender a essa suposta ordem natural, era considerado ilegal e imoral, pois significaria desfrutar do prazer sexual sem ser responsável pelas eventuais consequências. Contudo, como explicitado no tópico anterior, questões interesse público, como controle demográfico, alinhado ao reconhecimento de direitos sexuais e reprodutivos, fizeram surgir o direito à liberdade de não se ter prole. Assim, casamento e procriação não são mais realidades atreladas entre si. A esterilização humana artificial cirúrgica data de 1881, quando foi realizada a primeira laqueadura, a primeira vasectomia foi em 188940.




    No Brasil, há cerca de um século, a esterilização era considerada ofensiva ao direito público, e com base no Código Penal de 1940 era considerada crime de lesão corporal. Nesse mesmo sentido, em 1941, foi publicado o Decreto-Lei nº. 3.688, que, em seu artigo 20, considerava contravenção penal anunciar processo, substância ou objeto destinado a provocar aborto ou evitar a gravidez, sob pena de multa41. Embora fosse uma norma de pouca eficácia social, só foi revogada em 1979, depois de mais de 10 anos de debate no Congresso Nacional, possivelmente, em razão da preocupação com o crescimento demográfico, já mencionado. Durante esse período, o procedimento acontecia de forma clandestina42. Somente em 1997, a esterilização cirúrgica foi efetivamente regulamentada pelo Ministério da Saúde, para que pudesse se realizar no Sistema Único de Saúde (SUS), em cumprimento à Lei nº. 9.263, de 12 de janeiro de 1996. No entanto, alguns obstáculos se impuseram como a falta de insumos, o uso do serviço para favorecimento eleitoral, e ainda, a resistência de parcela dos médicos, que não concordavam com os critérios estabelecidos, sobretudo, a idade mínima, considerada muito jovem43.




    Como se pode observar de todo o contexto, essa mudança de paradigma de uma perspectiva natalista, sob forte influência religiosa que criminalizava a contracepção, para a constitucionalização do direito ao planejamento familiar e adoção da esterilização como um dos métodos de prevenção à concepção, como uma política pública, não se deu de forma linear e harmônica. É fruto da luta dos segmentos mais progressistas da sociedade e ainda hoje, enfrenta resistências. Na realidade atual, a pessoa que não deseja ter filhos pode escolher dentre vários tipos de métodos contraceptivos, dentre eles, a esterilização artificial. Segundo o Dicionário da Bioética “A esterilização tem como finalidade suprimir a fecundidade num ser humano tornando-o incapaz de procriar, sem modificar, no entanto, as funções sexuais ou endócrinas” 44.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Lufs Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durdes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Aradjo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2021 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2021 by Simony Vieira.

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edi¢do pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecanico ou eletrénico, fotocopia, gravagdo etc. —
nem apropriada ou estocada em sistema de banco de dados,
sem a expressa autorizagdo da editora.

Capa e diagramacao: Bianca Clerc
Revisao: Responsabilidade do autor
Conversao para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogacdo na Publica¢io (CIP)

V658¢e Vieira, Simony.

Esteriliza¢do Voluntaria e a Autonomia Reprodutiva da Mulher Casada /
Simony Vieira. — Sao Paulo : Editora Dialética, 2021.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-0568-7

1. Esterilizacdo Voluntaria. 2. Autonomia Reprodutiva. 3. Mulher
Casada. I. Vieira, Simony. II. Titulo.
CDD 340:305.42
CDU 34:396

Ficha catalogréfica elaborada por Mariana Brandao Silva CRB-1/3150

DIALETICA

O /cditoradialeti
@ @cditoradialetica
www.cditoradialctica.com






OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
SIMONY VIEIRA

ESTERILIZAGAO VOLUNTARIA
E A AUTONOMIA REPRODUTIVA
DA MULHER CASADA






OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
SIMONY VIEIRA

ESTERILIZAGAO VOLUNTARIA
E A AUTONOMIA REPRODUTIVA
DA MULHER CASADA

DIALETICA





